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6931/2012 , nos termos que dispõe o art. 47, § 1º do Dec. 
Federal 6.514/2008, enquadrando-se no art. 118, inciso VI da 
Lei Estadual  5.887/1995, em consonância com o art. 70 da Lei 
Federal 9.605/1998, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no 
valor de 2.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) 
dias subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do 
art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119, II; 120, I; 122, I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do débito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº.: 73153/CONJUR/2015
À
GONDIM MADEIREIRA LTDA
End: ROD. PA 371, FAZENDA ROMARIZ, ZONA RURAL
CEP:68130-000 Prainha - PA
Pelo presente instrumento, fi ca GONDIM MADEIRAS LTDA, CNPJ 
n° 06.243.982/0002-00, notifi cado de acordo com o que consta 
nos autos do Processo Punitivo Nº 32922/2012, no qual foi 
lavrado o Auto de Infração nº 4523/2012, por estar exercendo 
atividade de plano de manejo fl orestal sustentável sem a devida 
Licença do Órgão Ambiental competente, no qual a Secretária de 
Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade, em consonância 
com o Parecer Jurídico n° 8592/2013, nos termos que dispõe 
o art. 47, §1º do Decreto Federal nº 6.514/2008, as condutas 
discriminadas no art. 118, inciso VI da Lei Estadual nº 5.887/95, 
aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor de 7.500 UPF’s, 
cujo recolhimento deverá ser providenciado no prazo máximo de 
10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes 
a publicação do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 
5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 I; 
122, I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 72756/CONJUR/2015
À
ESQUADRAN COMERCIO DE PORTAS E PORTAIS DA AMAZONIA 
LTDA
End: ESTRADA CAUAXI, SN, KM 01, BAIRRO: SETOR INDUSTRIAL
CEP:68.632-000 Ulianóplolis - PA
Pelo presente instrumento, fi ca ESQUADRAN COMERCIO 
DE PORTAS E PORTAIS DA AMAZONIA LTDA CNPJ n° 
08.203.588/0001-92, notifi cado, de acordo com o que consta 
nos autos do Processo Administrativo nº 11344/2011, no qual foi 
lavrado o Auto de Infração Nº 3324/2011, por estar exercendo 
atividade de serraria, sem a devida Licença do Órgão Ambiental 
competente, no qual a Secretária de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade, em consonância com o Parecer Jurídico n° 
7004/2012, nos termos que dispõe o art. 66 do Decreto Federal 
nº 6.514/2008, as condutas discriminadas no art. 118, incisos I 
e VI, da referida lei, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no 
valor de 2.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) 
dias subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do 
art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119 II; 120 I; 122, I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 73016/CONJUR/2015
À
MADELUZ LTDA
End: Avenida Roberto Camelier, nº1005, B2, apt.701
CEP: 66033-640 Belém/PA
Pelo presente instrumento, fi ca MADELUZ LTDA, CNPJ nº 
05.335.883/0001-04, notifi cado, de acordo com o que consta 
nos autos do Processo Administrativo nº  16696/2013, no qual 
foi lavrado o Auto de Infração nº 6175/2013-GEFLOR, por estar 
exercendo atividade de indústria madeireira, sem a devida 
Licença do Órgão Ambiental competente, no qual a Secretária 
de Estado de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer 
Jurídico n° 9403/2013, nos termos que dispõe o art. 47, §1º do 
Decreto Federal nº 6.514/2008, as condutas discriminadas no 
art. 118, incisos VI, da Lei Estadual n° 5.887/1995, aplicou a 
penalidade de MULTA SIMPLES, no valor de 50.000 UPF’s, cujo 
recolhimento deverá ser providenciado no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a 
publicação do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 
5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 
II; 122, II, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
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INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
FLORESTAL E DA BIODIVERSIDADE
DO ESTADO DO PARÁ

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº. 275 de 02 de junho de 2015
Tornar público o Plano Anual de Outorga Florestal do Estado - 
PAOF de 2015.
O Presidente do Instituto de Desenvolvimento Florestal e da 
Biodiversidade do Estado do Pará, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto Estadual de 01 de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Ofi cial nº. 32.798, de 01 de janeiro de 2015.
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n° 11.284, de 02 de 
março de 2006 e na Lei Estadual n° 6.963, de 16 de abril de 
2007, alterada pela Lei Estadual n° 8.096, DE 1º JANEIRO DE 
2015.

RESOLVE:
Art. 1º - Tornar público o Plano Anual de Outorga Florestal do 
Estado - PAOF de 2015, e disponibilizá-lo no endereço eletrônico 
deste Instituto, na Rede Mundial de Computadores - Internet 
<www.idefl orbio.pa.gov.br>.
Parágrafo único - O PAOF tem como objetivo dar total 
transparência ao processo de outorga fl orestal, como preconiza 
a legislação sobre gestão de fl orestas públicas, por meio do 
seguinte conteúdo:
I) Identifi cação e quantifi cação das fl orestas públicas estaduais 
constantes no Cadastro Estadual de Florestas Públicas (Cefl op);
II) Identifi cação e descrição das fl orestas públicas estaduais 
passíveis de concessão fl orestal no ano de vigência deste Paof.
III) Caracterização socioeconômica das regiões de abrangência 
das áreas passíveis de Concessão
IV) Sistema de monitoramento e controle ambiental das fl orestas 
públicas estaduais, especialmente as submetidas à concessão 
fl orestal e aos contratos de transição;
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
THIAGO VALENTE NOVAES
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.

.

SUPRIMENTO DE FUNDO
.

PORTARIA Nº.268 de 02 de junho de 2015
O Presidente do Instituto de Desenvolvimento Florestal e da 
Biodiversidade do Estado do Pará, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto Estadual de 01 de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Ofi cial nº. 32.798, de 01 de janeiro de 2015.
RESOLVE:
I - Conceder à servidora Maria do Perpétuo Socorro Rodrigues de 
Almeida, matrícula nº.5615003, ocupante do cargo de Gerente, 
Suprimento de Fundo, para ser aplicado conforme abaixo 
prescrito:
7 9 6 4 5 4 . 1 8 . 5 4 2 . 1 3 5 9 . 6 4 5 4 0 0 0 0 -
3.33.90.39.96...................................R$ 500,00
7 9 6 4 5 4 . 1 8 . 5 4 2 . 1 3 5 9 . 6 4 5 4 0 0 0 0 -
3.33.90.30.96...................................R$3.000,00
7 9 6 4 5 4 . 1 8 . 5 4 2 . 1 3 5 9 . 6 4 5 4 0 0 0 0 -
3.33.90.36.96...................................R$ 500,00
II - O prazo para aplicação é de 60 (sessenta) dias, a contar do 
recebimento e a prestação de contas deve ocorrer no prazo de 
15 (quinze) dias após a realização da despesa.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
THIAGO VALENTE NOVAES
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PORTARIA Nº.272 de 02 de junho de 2015
O Presidente do Instituto de Desenvolvimento Florestal e da 
Biodiversidade do Estado do Pará, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto Estadual de 01 de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Ofi cial nº. 32.798, de 01 de janeiro de 2015.
RESOLVE:I -
Conceder ao servidor Wendell Andrade de Oliveira, matrícula 
nº.57176357, ocupante do cargo de Diretor de Gestão e 
Monitoramento de Unidades de Conservação, Suprimento de 
Fundo, para ser aplicado conforme abaixo prescrito:
7 9 6 4 5 4 . 1 8 . 5 4 2 . 1 3 5 9 . 6 4 5 4 0 0 0 0 -
3.33.90.39.96...................................R$4.000,00
II - O prazo para aplicação é de 60 (sessenta) dias, a contar do 
recebimento e a prestação de contas deve ocorrer no prazo de 
15 (quinze) dias após a realização da despesa.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
THIAGO VALENTE NOVAES
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DIÁRIA
.

Portaria n°263 de 02 de junho  de 2015
O Presidente do Instituto de Desenvolvimento Florestal e 
da Biodiversidade do Estado do Pará, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto Estadual de 01 de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Ofi cial nº. 32.798, de 01 de janeiro de 2015.
RESOLVE:
Conceder 02 e ½ (duas e meia) diárias ao servidor Murilo Moda 
Cunha, matrícula n° 5894340, ocupante do cargo de Gerente 
Regional e Cyntia Olea Dias Silva Moura, Matrícula 5917499, 
ocupante do cargo de Técnica em Gestão Ambiental, a cada 
servidor, para atender as despesas de viagem a Alenquer. 
Objetivo: Realizar reunião de articulação no PDS Paraíso com 
as lideranças comunitárias para tratar do Convênio entre STTR 
e Idefl or-bio para o projeto de cumaru, no período de 04 a 
06/06/2015, conforme o processo nº. 2015/227725 e o Art.145 
da Lei Estadual nº. 5.810 de 24/01/1994.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
THIAGO VALENTE NOVAES
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